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'1/4~,	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 Rubi r a

Processo no	 10.935-002.593/91-72

Ses~ de g	 26 de março de 1993	 ACORDO no 20$-00.331
Recurso no:	 90.<302
Recorrente::	 BEBIDAS PINGUIM LTDA.
Recorrida g	 DRP EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP

FINSOCIAL INCONSTITUCIONALIDADE UlcomFmtente a
instSncia administrativa para apreciar a materia.
Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recunso interposto por BEBIDAS PINGUIM LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Sala das Sessefes. em 26 do março de 1993

ROSA .V0 VI LAL GONZAGA SANTOS	 -• Presidente,

.CUES	 RCH.ti.01

1). .TON IIRANDA	 P ro cu rad o r-Re p e!Serl tan te 	 d
Fazenda Nacional

VISTA EM SESSflO DE ip JuN 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento, ás Conselheiros
MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE: ALMEIDA, SERGIO AFANASIEFF, RMURO
WASI1EWSKI, TIBERANY FERRAZ. DOS SANITOS e SEBASTIAU BORGES
TMOUARY.
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rnMINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

V~	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES,C-,1J0

Processo no	 10.835-002.593/91-72

Recurso non	 90.402
Acórdão noa	 203-00.331
Recorrente	 DOMAS PINGUIM LTDA,

RELATORI O

Contra a epigrafada foi Lw-vr(mio Auto de Infrafloo
fl. 01, e sgus anexos, fls. 02 a 04, por falta de recolhimento ou
rewlhimento insuficiente de contribuiflo ao FINSOCIAL.

Inconformada, a Autuada impugnou o feito, fls. 08
a 24, onde, em longo arrazoado, argumentou sobre dispositivos de
leis que instituiram a contribui0o, a sua natureza jurídica.
finalidade social, base de cálculo, aliguotas, E: E) 	 para.
arrecada0o dos	 recursos,	 visando demonstrar única	 e
exclusivamente	 a inconstitucionalidade da cobrança 	 fiscal,
citando, inclusive, parecer de tributarista e Deciso do PLmárie
do lEF da Ter=kra Regilio, no frieSMO Sentido.

OS	 Autuantes se pronunciaram no sentido	 da
integral manutenflo do auto de 1n1ra0o.

O :Julgador Nionocrático manteve integralmente 	 a
exigencia, prolatando a seguinte, ementa,

FINSOCIAL/Faturamento - Não compete A Delegacia da
Receita Federal julgar sobre a constitucionalidade
ou não da cobrança da contribuição mo Finsocial.
Ação Fiscal exercida no extrito cumprimento do 	 idever e inteiramente	 procedente.	 Impugnação
tempestiva."

Em recurso a este Colegiada por não se conformar
com a . Decisão a quog diz que a recorrida n2Co examinou os
argumentos da defesa inicial e insiste, nas MeSffAS argQi0es
proferidas na. :i. rui

E o relatório.
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no 2	 10.. O35-002.. 593/91-72
. A cárd "ao nt? 2	 203-00.331

VOTO Do CONSEL.HEI -RELATOR RICARDO LEITE RODRItnlES

Considero a De c	 reis? to r cl a ir a ta câvel

R.Wo há el ivergÈn	 cit.tan to à roa tér :Ia de ta tc„.. ri

Re r ren te ou an t er a ela n2Co se ir .t g ee„ res trino ri e	 sua
n (..») to ieiii cl a cl e aos as pe e: tos 	 r.r r d	 -leo ais ..

Vis to t ra Lar de, d is guissab de constitue:lona:lidado
-t rge l a ce. t ran ha à coo po 1.En cia d	 toros .1 ud 1 c.e.ntes ¡neer:Amen te

eigim i ri :IS 't 't VOS !,	 ÉlUto r ei a tf e tono e: rá ti. ca apenas a com pan h ou a
iterativa o ri. en tai.:2(o deste Cori sol Iic:) a qual :Invoco e re rine>
neste., momento „ no sen tido de ci Lie' A osíera administrativa cabe
cumprir e exig r o ctun p oers to da 1.eg is! a ç'..iVo v devi te, A even tua I.
cl ee 1 a r a ç: '??Co El e 	ri c o ri Is ti ta siona	 e r ee lama toro	 2.^.1 1.„	 e

rame ri L e Li ç: c o a ii v e, 1 com as tu n 	 ra teas

Pelo ex gosto aCirna„ nego gr og i. men I. C.) ao	 c:urso .,

Sm ta das Seseg„le.ss „ em 2e5 de ma r ço de 1993.,

- 141pitu .

RI'. IDO 1...EITE: RO' R3:


